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Elementos que fundamentam o entendimento dos crimes eleitorais a partir da evolução e tendências do político 

nas eleições em regimes democráticos, a partir da perspectiva histórica do sufrágio eleitoral, Estado, sociedade e 

Sistemas Políticos. Competência da Justiça Eleitoral. Poder de Polícia. Precedentes e Súmulas do Supremo Tribunal 

Federal. A Justiça no Caso Concreto em competência originária. A Justiça no Caso Concreto em competência 

recursal. Mudanças de posicionamento. 
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